
%££g
* \i

Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul

DECRETO Ri 1.917, de 20,de Dezembro de 1979*

O Prefeito IVjiicipal de Santa Cruz do Sul, no

liso das atribuições que lhe sao conferidas pelas Leis en vi^or

e en especial a lei n2 16?6, de 14 de Dezembro de 1977e

DECRETA

Os inpostos nunioipais serão calculados, lan

çados e cobrados da maneira seguinte:

OASÍXULO 1

IMPOSÍPO SOBRE PROPRIEDADE

PREDIAL E TERRITORIAL URBAIU

SEÇÃO 1

Conceituaçoes

Art» ls - Para os efeitos deste tributo considera-se:

I - Prédio - o inovei edificado compreend.end.o o terreno

com a respectiva construção dependências e ediculas

II — Unidade Predial — Prédio ou parte de prédio que com

porte a instalação independente de residência ou de

comercial, industrial ou de serviço;

III - Terreno - o.imóvel sen edificação, com testada e /

área çue, na forma da legislação en vigor9 permita

a construção de ura ou mais prédios ou unidades pre

diais independentes;

IV - Gleba - o terreno cor. área' igual ou superior a 10000

metro s nuaorados;

V - Terreno Interno - o não situado en esouina;
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VI - Terreno Encravado -- O situado no interior cc p-n'r

teirao, °arn ertestar com a via ou logradouro pú -

blico:

vvvy

VII- Vila - 0 terreno subdividido em lotes e cujas fren

tes entestem cora área de propriedade particular e

de uso coranjn;

VIII - Testada: - T -, a face do terreno que o limita cora

a via ou logradouro publico;

JX - írca Ideal: - \I -, a área real de cada unidade /

predial ou territorial, nos casos de condomínio ,

acrescida de parte proporcional que lhe correspon

da nas áreas de uso comum;

X — Fracao* — 3?! —;

?)lro cago d'a construção, a parte proporcional ruo /

co?-r aponde a cada unidade predial nas áreas de /

uso comum;

b)lo caso de ^erreno, aquela que proporcionalmente /

corresponde à arca real eu ideal de cada unidade -

predial sobre ela construída.

EXSn?IO:

_(rea do terreno = 20,00 X ?o,m = 400 y?
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Unidade predial A = 90 V2

Unidade predial B = 80 112

Unidade predial C = 86 M2

.irea da construção 256 M2

Coeficiente de proporcionalidade:

400 M2 : 256M2 = 1,5625

Frações Ideais do terreno:

Unidade predial A = 90 X 1,5625 = 140,625 M2

Unidade predial B = 80 X 1,5625 = 125,000 T!2

Unidatfe predial c = 36 X 1,5625 = 134,375 M2

400,00 12

SEÇÃO II

Inscrição no cadastro imobiliário:

Art. 25 - Os inoveis serão inscritos:

I - Quando se tratar de prédio:

a) com mais de riria entrada, pela face do quarteirão que

corresponda a entrada principal e, havendo mais de -

urna entrada com características idênticas pela face

do quarteirão onde o i' ovei apresentar maior valore,

sendo estes iguais, pela de maior tostada e, sendo -

estas iguais indiferentemente por qualquer das entra

das;

b) Com uma so entrada pela face do quarteirão a ela cor

respondente;

c) Como unidade predial, integrante de edifício e com —

entrada independente, pela via ou logradouro em que-

esta se situar;

d) Construído em terrenn encravado, vila ou gleba, pela

#ria otT logradouro em que se a.cha inscrita a unidade-

territorial correspondente.

.'
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II _ Quando se tratar de terreno:

a)Interno com uma línica frente, pela face do quar

teirão que corresponda a sua testada;

b)Interno com mais de uma frente, pela face do /

quarteirão de maior preço unitário de metro qua

drado de terreno de profundidade padrão;

c)De esquina, pela fnce de quarteirão de maior -

preço unitário de metro quadrado de terreno de

profundidade padrão;

d)Encravado, pela face do quarteirão de maior pre

ço unitário de metro quadrado de terreno de pro

fundidade padrão;

e)Gleba, pelo logradouro para o qual faça frente;

e fazendo frente para. mais de um, por aquela em

que apresente maior testada.

ssçlo iii

Avaliação dos terrenos.

Art. 32 - 0 valor venal do terreno é determinado nultipli

cando-se o preço unitário, fixado para a face -

correspondente do quarteirão, pela arca real do

terreno, ou seja:

W - PU X AH

Art. 4^ - Os terrenos depois de calculado o valor venal,-

sofrerão uma correção na seguinte proporção.

I-Quanto às condições físicas:

a)Acima do nível do logradouro mais 10$

b)Abaixo do nivel do logradouro menos 15$

c)Alagado menos 50$

d)Com frente menor, menos 15$

Considera-se frente menor o terre_

no com menos de 10 mts. de testa-
0

da.
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e) Com frente maior, mais 20$

Considera-se frente maior o ter

reno com 20,00 a 30,00 mts. de

testada.

TI- Quanto a posiça.o:

a) TTeio de quadra nao sofre correção.

b) De esquina, mais 25$

^

m
c) De vila (corredor), menos 20$

zzzzz // w%.

d) encravado, menos 50$

Art. 5Q - As construções sofrerão uma correção em função de

suas respectivas idades nas seguintes proporçoes-

a) De zero a 9 anos menos nao modificam

b) De 10 a 19 anos menos 10$

c) De 20 a 34 anos menos 15$

d) De 35 a 4-0 anos menos 25$

e) De mais de 40 anos nenos 40$

o
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Art. G% - A avaliação dos prédios serão determinados em função

dos seguintes tipos de construção:

a) - Alvenaria Superior: Sao as construções de fino acaba

mento e que possuem as características abaixo especi

ficados ou equivalentes. Telhado executado com telha

especial tipo portuguesa ou holandesa podendo ou nao

ser vitrifiçada. Forro de concreto armado ou revesti

mento de gesso e paredes com massa corrida. Cs pisos

frios de boa qualidade e os demais com forraçao ou -

parnuet de 15 qualidade lixado e com sinteco.

b) - Concreto ou alvenaria dupla. Enquadram-se nesta cate

£oria as construções de bom acabamento; suas caracte

risticas mais comuns as seguintes:

Telhado- Telhas de tipo Portuguesa, Holandesa ou de

cimento amianto.

Forro de Concreto Armado ou tijolo armado, o revesti

mento das paredes deverá ser de reboco fino com pin

tura de boa qualidade»

0 piso poderá ser de parq.net lixado ou assoalho de -

boa qualidade.

c) - Alvenaria Fedia, estão qualificados como construções

de alvenaria média, as que apresentam acabamento mí

nimo tais como, reboco, forro de madeira ou tijolo -

armado e piso de parquet ou assoalho.

A cobertura poderá ser de cimento amianto ou chapas-

de zinco ou aluminio.

d) - Alvenaria Simples. A construção que nao apresenta -

acabamento de boa qualidade, mas que é construída em

alvenaria. Pode ser ou nao rebocada, forro de chapas

aglomeradas ou eucatex, telhado de telhas francesa -

assoalho simples.

e) - Pre-Fabricadas. Construções que por seu processo de-

fabricação em serie caracteriza-se como pre-Fabrica

da. :ao se inclue nesta catei-òria construções em al

venaria executadas em serie.
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f) -

s) -

h) -

i) -

i) -

Madeira Dupla - Chalés com paredes duplas podendo

uma ser tipo macho e fêmea e a outra em madeira -

bruta.

Kixta - Construções de alvenaria media ou simples

com divisória de madeira.

ladeira Simples - chalés com paredes simples poden

do ser tipo macho e fêmea ou madeira comum.

ITadeira Comum - Construções executadas com tábuas

brutas•

Outros - lies te item se enquadram as construções -

de galpões, garagens, telheiros, ou qualquer ou -

tro tipo de construções inferiores a principal.

Art. 72 - o preço do metro quadrado de terreno fixado, anu

almente, para coda face do quarteirão, será o con

stente da planta de valoresj cuja copia faz parte

inegrante deste decreto.

Art. 82 - A área de uso comum nas vilas e distribuida pro -

porcionalmente a de cada terreno.

Art. 9Q - Ho caso de área particularmente desvalorizada em-

virtude de configuração muito irregular ou aciden

te topográfico desfavorável - como córrego ou pe

dreira, talude exagerado ou ainda outros acidentes

que concorram para a depreciação, de modo perma -

nente ou periódico, influindo de maneira injusta-

ou inadequada na tributação far-se-á a estimativa

direta dos valores dos orf*aos competentes.

SE.ÇAO IV

Avaliação das construções

Art.105 _ o valor venal das construções e dependências e -

determinado multiplicando—se as respectivas áreas

pelo preço do metro oua rodo i**jfc'lo para os tipos

a oue correspondem.
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- As árocLc das dependências ou benfeitorias construi-

dasisoladas da construção principal, tais como, cal

pãos, telheiros, garagens, etc, serão calculadas á*
parte, socadas ao principal.

SEÇÍO V

Valor venal dos prédios

Art. 11-0 valor venal dos prédios é constituído pela soma -

do valor venal do terreno ou da parte ideal deste -

ao da construção e suas dependências.

§12 _ o valor venal de cada unidade predial, no caso de e
xistir mais de una construida tanto no sentido ver

tical como no sentido horizontal spbre o mesmo ter

reno, é constituído pelo valor da construção e suas
dependências, mais o terreno, calculado em forma de
fração proporcionalmente à área ideal de cada unida

de.

SEÇSO VI

Prazos para Arecadaçao

Art. 12 - Os prazos para recolhimento do Imposto Predial e Te

rritorial urbano, em cada exercício, serão os se^m

tes:

.Sm 4 (QUATRO) parcelas, para todos os contribuintes,

nos seguintes prazos: ABRIL, JÜIiEO, AGOSTO, OUTUBRO.

Quando não emitido na época própria, o imposto será
arrecadado em tantas parcelas mensais e consecuti -

vas correspondentes cada uma a 1 (uma) parcela,quan
tos forem os lançados,até o enquadramento do contri,

buinte nos prazos previstos no artigo anterior.

Parágrafo fojco - 0 recolhimento da 1» parcela men

sal prevista neste artigo, vencera 30 (trinta) dias
após a notificação.

Art. 13 -

o

-•> n •
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CAPÍTULO II

SSÇXO I

Imposto Sobre Serviços do Qualquer natureza

Art. 14 - Os prazos para o recolhimento de Imposto sobre ser

viços de Qualquer Natureza serão on seguintes:

I - Atividades cuja base de calculo e o valor de referen.

cia. O maior em vigor em 31 / 12 / 79.

a) - lio caso de atividade sujeita à tributação com base -

na Unidade de referencia padrão e licença para loca

lização de estabelecimento: em 10 (dez) parcelas

mensais, iguais e consecutivas, unicamente em janei

ro até outubro;

b) - Até o dia 30 (trinta) do mes seguinte ao vencido, -

através da gui? de recolhimento, nos seguintes caso-:

II - Atividades sujeitas a tributação cor. base na recei

ta bruta;

a) - Serviços de taxi?

b) - Retenção na fonte; e

c) - Sociedacles de profieionais.

Art.15 - Da ficalizaçao:

Parágrafo lp - Para controle o fiscalização do lan

çamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 1'ature

za, fica instituido o uso obrigatório de livro pro -
•erio pare registro das notas ^e prestação de r-ervi-

eos com termo de abertura e encerramento, çue pode

rá ser eximido pela fiscalização da prefeitur- TTU -

n_5ci"rr] T.çre exame, em oual^uer tempo, independen —

fjQ (]e p.vise ^révio, sendo as omissões ou falhas no

seu correto nreenchimento consideradas son^maeao.

:•
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Parágrafo 25 - Pica instituída a obrigatoriedade de autori

zação para impressão de talões de notas do-

I S Q N, devendo a tipografia *ntes de im -

primir os talões, de posse de guia especial

receber na secretaria da Fazenda do municí

pio autorizaça.o para impressão.

CÀPÍTUXrO III

SEÇÍO I

Disposições Gerais e Transitórias

Art.16 - Ho processo de avaJ_iação dos Imóveis, serão-

observadas as seguintes norrafis de arredonda

mentos•

I - As frações de metro linear de testada, de -

metro quadrado de construção e de metro qua

drado de área corrigida ate 0,24 metros(vin

te e quatro centímetros), serão desprezadas

as iguais a 0,25 metros ( vinte e cinco cen

timetros). E ate 0,74 metros (setenta e qua

tro centímetros) serão arredondados para -

0,30 metros( cinqüenta Centímetros ); e as

iguais ou superiores a 0,75 metros (setenta

e cinco centímetros), serão arredondadas pa

ra a unidade imediatamente superior.
f

II - As frações de metro linear de profundidade-

dos terrenos, inferiores a 0,50 metros(cin

qüenta centímetros), serão desprezadas,e as

iguais ou superiores aquela metragem, serão

arredondadas para a unidade imediatamente -

sunerior# "
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Art. 17 -

I -

II -

Art. 18 -

Ficam aprovados para o exercício de 1980, em aten

dimento ao disposto nos artigos 11 a 13 da lei n?

1656 de 14 de dezembro de 1977 ( Código Tributário

Kunieipal), os seguintes preços unitários, levanta

dos por pesquisas

Do metro quadrado de terreno para cada face de oua.r

teirão, os constantes da planta c3e valores anexa.

Do metro quadrado de construção, conforme tabela a

baixo fle scrita:

Tipo A ..

Tipo B. ..

Tipo 0 ..

Tipo D ..

Tipo S ..

Tipo 3? ..

Tipo G ..

Tipo H ..

Tipo I ..

Tipo J ..

.Cr$ 2.755,00 o K2

,Cr$ 2.465,00 o M2

.CrS 1.885,00 o F2

.Cr$ 1.067,50 o M2

•CrS 1.595,00 o M2

.&$ 1.450,00 o ry

.Cr$ 1.160,00 o M2

.Cri 696,00 o 152

.CrS 522,00 o !!2

.CrS 348,0,0 o 112

Este decreto entrará em vigor a partir de 12 de -

janeiro de 1980, revogadas as disposições en con-
W trará o•

• GÃBllíEfS^ DO PHEFE ITO ITOíICIPAL BE SA1TTA CRUZ 7)0 StTL, RS

en 20 de dezembro (Se 1979. ^
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